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Presidente do TJES anuncia processo de promoção dos servidores 
do Judiciário

O presidente do Tribunal de Justiça do Estado (TJES), desembargador Annibal de Rezende Lima, 
anunciou, nesta quarta-feira (19), a abertura do processo anual de promoção dos servidores do 
Poder Judiciário. De acordo com o Ato Normativo nº  125/2017, os servidores interessados terão 
entre os dias 2 e 31 de maio para requisitar o benefício. No entanto, os efeitos financeiros da pro-
moção serão efetivados somente após o retorno às margens de gastos pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF).

Segundo o texto, poderão requerer a promoção os servidores efetivos que tenham cumprido o es-
tágio probatório até 30 de junho de 2016; que estejam sem participar de processos de promoção 
por, pelo menos, dois anos; e que atendam aos critérios previstos em lei. O período aquisitivo deste 
processo de promoção expirou no dia 30 de junho do ano passado.Todos os interessados deverão 
lançar seus títulos para análise da Comissão de Promoção. Os servidores que têm direito este ano 
deverão aguardar o respectivo ato.

No ano passado, o sindicato dos trabalhadores ingressou com uma ação no TJES para cobrar a 
deflagração deste processo. Tramitam no Supremo Tribunal Federal (STF) duas ações diretas de 
inconstitucionalidade que pedem a suspensão das leis estaduais que postergaram direitos já gar-
antidos aos servidores do Judiciário.
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Tribunal de Justiça suspende bloqueio das contas do ex-prefeito de 
Alegre

A desembargadora Eliana Junqueira Munhós Ferreira, da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado (TJES), suspendeu a decisão de 1º grau pelo bloqueio das contas bancários do 
ex-prefeito de Alegre (região Caparaó), Paulo Lemos Barbosa (PMDB). 
 
O ex-prefeito foi denunciado pela suposta contratação irregular de engenheiros, sem prévio con-
curso. Na decisão publicada nesta quarta-feira (19), a relatora entendeu que a acusação era “de-
masiadamente frágil para sustentar a determinação judicial de invasão de seu patrimônio”.
 
Para a relatora, a indisponibilidade de bens do acusado pressupõe a presença de fortes indícios 
de responsabilização do agente público. “Se a conduta relatada pelo Parquet e as provas até en-
tão trazidas aos autos expõem frágeis indícios da má-fé do agravante, indicando, a prima facie (à 
primeira vista), que as contratações ilegais trilhariam o caminho da inabilidade ou desídia do ad-
ministrador, não há como manter a constrição de seu patrimônio em fase tão preambular (inicial) 
da ação”, pontuou Eliana Munhós.
 
Ela destacou ainda que não ficou evidenciada a intenção do ex-prefeito em dilapidar ou ocultar o 
seu patrimônio: “Na verdade, os autos indicam que, mesmo após estar ciente das investigações 
que eram movidas contra si, o agravante manteve expressiva quantia em suas contas bancárias, 
não transferiu nenhum de seus bens imóveis para terceiras pessoas e ainda adquiriu um automóvel 
de elevado valor recentemente – em fevereiro, avaliado em mais de R$ 200 mil –, o que apenas 
reforça a desnecessidade da adoção da medida extrema nesta fase inicial do feito”.
 
Na denúncia inicial (0000202-79.2017.8.08.0002), o Ministério Público Estadual (MPES) acusou 
o então prefeito pela contratação direta de três engenheiros, sem prévia realização de concurso 
público. O órgão ministerial sustentou que Paulo Lemos fez pagamentos acima do valor que era 
pago aos servidores efetivos na mesma função. Já a defesa do ex-prefeito justificou que a con-
tratação temporária se fez necessária para manter a validade do Convênio firmado com a União. 
Ele também alegou que a remuneração foi posteriormente corrigida, com a redução ao patamar 
pago aos servidores concursados.
 
A decisão do TJES pela suspensão do bloqueio das contas bancárias é temporária, sendo válida 
até o exame do mérito do recurso de agravo de instrumento (0000616-77.2017.8.08.0002) pelo 
colegiado.
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CNJ suspende recursos repetitivos nos juizados do país

Ávila pediu informações a todos os tribunais sobre Incidentes de Resolução de Demandas

O conselheiro Henrique Ávila, do CNJ, suspendeu cautelarmente os sistemas de recursos repeti-
tivos nos Juizados Especiais de todo o País. A decisão foi motivada por pedido de providências 
instaurado contra o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), a fim de que o CNJ declare nula 
a Resolução 23/2016 daquele tribunal que editou e aprovou o regimento interno do “Colegiado Re-
cursal” e da “Turma de Uniformização de Interpretação de Lei dos Juizados Especiais do Espírito 
Santo”.

A requerente, Hypolita Rodrigues de Souza, é parte autora num processo em tramitação no 2º 
Juizado Especial Cível de Colatina, e sustenta ter sido prejudicada em razão de decisão proferida, 
em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), pela turma recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis, colegiado que seria incompetente para tal julgamento.

Ainda conforme a autora do pedido de providências, a publicidade do IRDR deve ser feita pelo 
Conselho Nacional de Justiça, consoante o artigo 979 do Código de Processo Civil e a a Resolução 
235/2016 do próprio CNJ, que tratam dos procedimentos administrativos decorrentes de julgamen-
tos de repercussão geral e de casos repetitivos de competência de tribunais superiores, regionais 
federais e estaduais.

A competência jurisdicional para instauração de IRDR seria, assim, do próprio Tribunal de Justiça, 
“pois não há qualquer previsão no Código de Processo Civil que determine a instauração desse 
procedimento pelo Colegiado Recursal”. Pelo contrário, o CPP (artigo 985) “prevê que a decisão em 
IRDR seja proferida pelo Tribunal, e estabelece, inclusive, que a tese jurídica, resolvida no Tribunal, 
deve ser aplicada aos processos que tramitem nos Juizados Especiais do respectivo Estado”.

No despacho em que concedeu a liminar pretendida, o conselheiro Henrique Ávila considerou “ju-
ridicamente plausível o pedido formulado, uma vez que, de fato, a estrutura engendrada pelo novo 
CPC aparenta não abrir espaço para que os Tribunais de Justiça e TRFs repliquem o funcionamen-
to dos institutos do IRDR, IAC e Reclamação no âmbito dos Juizados Especiais, mas tão somente 
na sua própria estrutura central”.

O relator do pedido de providências no CNJ acrescentou que “embora não haja uma vedação di-
reta e expressa à criação de órgãos de julgamento dos institutos nos Juizados Especiais, todos os 
dispositivos que tratam do tema determinam que o julgamento se dê, sempre, no âmbito dos tribu-
nais, do qual não fazem parte, como se sabe, as turmas recursais e as turmas de uniformização de 
jurisprudência dos Juizados”.

E afirmou: “Parece ainda mais prudente o deferimento desta medida cautelar, para suspender a 
instauração e o funcionamento de órgãos de julgamento de IRDR e IAC, bem como do uso da 
Reclamação, na estrutura dos Juizados Especiais, tanto do TJES, nos termos da sua Resolução 
23/216, como dos demais Juizados dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais even-
tualmente instalados”.

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
https://jota.info/justica/cnj-suspende-resolucao-do-tj-es-sobre-irdr-20042017
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